Instruments on Parental Alienation Assessment: a Systematic Literature Review by Gomes, Quele de Souza et al.
Contextos Clínicos, v. 13, n. 3, set./dez. 2020 ISSN 1983-3482 
doi: 10.4013/ctc.2020.133.11 
 
* Correspondência para: R. Eng. Agronômico Andrei Cristian Ferreira, s/n - Trindade, Florianópolis - SC, 88040-900. E-mail: 
quelesg@gmail.com 
Instrumentos de Avaliação Sobre Alienação Parental: Uma Revisão Sistemática 
 da Literatura 
 
Instruments on Parental Alienation Assessment: a Systematic Literature Review 
 
Quele de Souza Gomes* / Lais Daniela Passig da Silva / Jaíne Foletto Silveira /  
Roberto Moraes Cruz / Mauro Luís Vieira 
 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
________________________________________________________________________________________ 
Resumo: A alienação parental refere-se a um conjunto de comportamentos emitidos, 
consciente ou inconscientemente, por um dos genitores, com vistas a impedir o 
relacionamento da criança com o outro progenitor. O objetivo deste artigo foi analisar, 
com base em uma revisão sistemática da literatura, a qualidade dos instrumentos 
psicológicos adotados em pesquisas sobre alienação parental. Para isso, consultou-se 
as bases de dados Pubmed, PsycoINFO, Scielo, Scopus e Web of Science. Nesta 
revisão, incluíram-se artigos empíricos publicados entre os anos de 1986 e 2019. A 
seleção dos artigos foi realizada por duas juízas independentes. Foram recuperados 
184 artigos. Desses, 17 foram analisados. Quanto às propriedades psicométricas, todos 
os estudos apresentaram evidências de precisão satisfatórias. Contudo, somente seis 
instrumentos apresentaram evidências de validade baseadas na estrutura interna ou 
em evidências de validade relacionadas com variáveis externas. Uma vez que a 
alienação parental é um fenômeno complexo e, a maioria dos instrumentos 
identificados não apresentou informações suficientes para a sua utilização no contexto 
profissional, é importante que se invista em iniciativas que qualifiquem os 
instrumentos nessa área. 
Palavras-chave: alienação parental; validade de testes; psicologia forense. 
 
Abstract: Parental alienation refers to a set of behaviors emitted, consciously or 
unconsciously, by one of the parents, to prevent the child's relationship with the other 
parent. The aim of this article was to analyze, based on a systematic literature review, 
the quality of the psychological instruments adopted in research on parental alienation. 
For this, Pubmed, PsycoINFO, Scielo, Scopus and Web of Science database were 
consulted. This review included empirical articles published between 1986 and 2019. 
The selection of articles was carried out by two independent judges. 184 articles were 
retrieved. Of these, 17 were analyzed. As for the psychometric properties, all studies 
presented satisfactory evidence of accuracy. However, only six instruments showed 
evidence of validity based on the internal structure or evidence of validity based on 
relationships with external variables. Since parental alienation is a complex 
phenomenon and most of the instruments identified did not provide enough 
information for their use in the professional context, it is important to invest in 
initiatives that qualify the instruments in this area.  
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Introdução 
A alienação parental é um tema que tem suscitado o interesse de diversos 
profissionais que atuam no sistema brasileiro de justiça, especificamente psicólogos e 
operadores do Direito (Gomide & Matos, 2016). Isso se deve, em parte, à judicialização 
desse fenômeno por meio da Lei de Alienação Parental, Lei 12.318/ 2010 (Brasil, 2010). 
Essa lei caracteriza e prevê sanções aos cuidadores (pais, avós, tios e outros) que 
apresentem comportamentos considerados típicos da alienação parental (Brasil, 2010).  
A Alienação Parental é um fenômeno complexo que tem sido referido na 
literatura por diferentes termos, entre eles a Síndrome de Alienação Parental. Alienação 
Parental e Síndrome de Alienação Parental (SAP) são fenômenos considerados distintos. 
Define-se Alienação Parental (AP) como um conjunto de comportamentos emitidos, 
consciente ou inconscientemente, por um dos genitores, com o objetivo de impedir o 
relacionamento da criança com o outro progenitor. Tal processo ocorre, geralmente, em 
situações de divórcio, envolvendo a disputa pela guarda dos filhos. Nesse contexto, um 
dos pais assume a função de genitor alienador e o outro de genitor alienado ou alvo 
(Gardner, 1999, 2002; Darnall, 2011). 
O progenitor alienador visa prejudicar o relacionamento da criança com o outro 
genitor que, nesse caso, é conhecido como genitor alvo ou alienado e, geralmente, é 
considerado a vítima. Entretanto, Darnall (2011) entende que a dicotomia culpado-
vítima pode não se sustentar, tendo em vista que esses papéis não são fixos, sendo 
possível que o genitor alvo ou alienado, devido a características de personalidade ou 
tendo em vista a necessidade de defender-se, também pode emitir comportamentos 
característicos dos genitores alienadores.  
Genitores alienadores costumam realizar campanha difamatória contra o genitor 
alienado, incluindo criar a impressão de que ele (a) é perigoso ou oferece risco à criança, 
comentar com a criança ou adolescente sobre informações do processo judicial. Eles 
também podem solicitar apoio da criança, verbalizar que o genitor alienado não ama o 
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(a) (s) filho (a) (s), impedir que a criança ou adolescente tenha contato com o genitor (a) 
alienado (a) e sua família (recasada ou extensa). Outros comportamentos considerados 
alienadores são: omitir informações importantes sobre a criança ou adolescente, induzir 
a criança a relatar fatos relacionados a maus-tratos como se fossem suas memórias sobre 
o evento, a fim de acusar o ex-cônjuge, entre outros (Darnall, 2011; Gomide, Camargo, 
& Fernandes, 2016; Soma, Castro, Williams, & Tannús, 2016). 
A Síndrome de Alienação Parental (SAP) foi descrita, em 1985, pelo psiquiatra 
estadunidense Richard Gardner, e refere-se ao comportamento apresentado pela criança 
ou adolescente, inserido no contexto de disputa de guarda, de recusa injustificada em 
conviver ou relacionar-se com o genitor alienado (Gardner, 1985). Essa recusa decorre 
do envolvimento de um dos pais (genitor alienador) em comportamentos para alterar 
as crenças e atitudes da criança em relação ao outro genitor (genitor-alienado), e tem 
como objetivo desqualificar o(a) outro(a) progenitor(a) (Mendes et al., 2016).  
A SAP é considerada um construto frágil, tendo em vista que Gardner propôs 
sua teoria a partir de observações particulares, o que provocou rejeição ao seu modelo 
teórico (Smith, 2016; Soma, Castro, Williams, & Tannús, 2016). Essa crítica pode ser 
creditada ao fato de Gardner ter negligenciado a execução de etapas importantes 
inerentes ao método científico, como a elaboração e o teste de hipóteses para formular o 
conceito de SAP, o que contribuiu para a fragilidade de seu modelo teórico (Mendes et 
al., 2016; Shaughnessy, Zechmeister, & Zechmeister, 2012). Ademais, Smith (2016) 
propôs que a SAP não se refere a um transtorno inerente ao indivíduo, mas sim a 
problemas de relacionamento entre os genitores e filhos. 
Assim, ainda existe, entre os estudiosos da saúde mental, rejeição à teoria de 
Gardner, bem como à sua ideia de que a SAP se constitui como um transtorno mental. 
Além disso, observa-se certo equívoco, entre os pesquisadores, ao utilizarem o termo 
SAP para se referir aos comportamentos alienadores emitidos pelos pais em situações 
de disputa pela guarda dos filhos (Soma et al., 2016). Nesse sentido, é importante 
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destacar que a AP, ao contrário da SAP, é considerada um fenômeno que possui 
natureza dinâmica e diz respeito as interações que, geralmente, ocorrem no contexto do 
divórcio/separação, envolvendo crianças e ou adolescentes. Tal argumento se sustenta 
ainda ao verificar a inclusão do termo AP na Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas relacionados à Saúde (CID-11), na categoria problema relacional e 
não como uma doença (CFP, 2019). 
Apesar das discussões sobre a consolidação ou não da SAP, Damiani e Ramires 
(2016) e Costa et. al. (2020) evidenciaram que a alienação parental tem implicações para 
os envolvidos no litígio. Damiani e Ramires (2016) identificaram as características de 
personalidade de pais (genitor-alvo) e mães (consideradas alienadoras) envolvidos em 
situações relacionadas a alienação parental. Para isso, aplicaram um roteiro de entrevista 
semiestruturado para obter informações sobre a separação, níveis de conflito, vínculo 
com os filhos e o Método Rorschach para identificar características de personalidade. 
Em relação aos pais alienados, Damiani e Ramires (2016) verificaram que os 
entrevistados apresentaram indicadores positivos de depressão e desesperança. 
Costa et al. (2020) realizaram um projeto de extensão que visava minimizar o 
impacto da alienação parental na vida de crianças e adolescentes, por meio de escuta e 
aconselhamento psicológico. Segundo os autores, foi possível identificar que crianças 
relatavam sentimentos de saudades em relação ao genitor alienado, apresentavam 
comportamentos agressivos, dificuldades nos relacionamentos interpessoais e 
diminuição do desempenho escolar, níveis de atenção e concentração, assim como 
dificuldades para cumprir regras. Já os genitores considerados alienadores relatavam 
dificuldades em participar do serviço, interpretado pelos autores como resistência. 
Ainda, os autores identificaram que os genitores/responsáveis considerados alienados 
apresentavam emoções e/ou sentimentos, como medo, tristeza, raiva e saudades de 
convivência com os filhos e também relataram dificuldades para dormir e 
comportamentos ansiogênicos. 
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A relação entre alienação parental e saúde mental dos envolvidos nesse processo 
possui ainda poucas evidências empíricas, tendo em vista que a ausência de 
instrumentos específicos para avaliar esse fenômeno e a vulnerabilidade dos 
delineamentos de pesquisa adotados constituem-se como um desafio para identificar as 
possíveis implicações da AP na vida das pessoas. Isso ocorre, de acordo com Saini, 
Johnston, Fidler e Bala (2016), porque a maioria dos estudos empíricos sobre o tema 
empregou instrumentos que não apresentavam evidências de validade e precisão, assim 
como utilizava informações provenientes das lembranças da infância para investigar a 
ocorrência ou não de alienação parental e suas implicações durante a vida adulta.  
Nessa perspectiva, Fermann et al. (2017) e Lago e Bandeira (2008) constataram 
que os psicólogos brasileiros não dispõem de um instrumento psicológico específico 
para identificar a ocorrência de alienação parental, sendo comum a utilização de 
entrevistas semiestruturadas ou técnicas projetivas para avaliar a personalidade dos 
pais litigantes. Nas entrevistas semiestruturadas, observa-se que elas são mais 
suscetíveis à ocorrência de simulação e dissimulação por parte dos entrevistados que, 
nesses casos, compreendem que qualquer informação cedida ao psicólogo pode se 
configurar como uma prova contra seus interesses, já que, mesmo em processos 
envolvendo a disputa pela guarda dos filhos, prevalece a lógica adversarial (Jung, 2014). 
O uso de técnicas projetivas para avaliar características de personalidade dos pais 
também apresenta fragilidades, pois com base nos resultados obtidos, o psicólogo tende 
a inferir se os pais apresentaram ou não perfis de personalidade inerentes aos genitores 
alienadores, o que ressalta a parcialidade em sua avaliação, haja vista que não dispõe de 
dados empíricos para realização desse tipo de correlação (Damiani & Ramires, 2016). 
Tendo em vista a complexidade e possíveis repercussões da alienação parental 
para a saúde mental dos envolvidos, bem como a escassez de medidas válidas que 
subsidiem a atuação dos psicólogos brasileiros, tanto no contexto clínico quanto forense 
(Brandão & Baptista, 2016; Damiani & Ramires, 2016; Fermann et al., 2017; Lago & 
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Bandeira, 2008; Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2020), torna-se relevante 
identificar instrumentos psicológicos que possibilitem a compreensão e o 
reconhecimento desse fenômeno. Sendo assim, o objetivo deste estudo foi analisar, a 
partir de uma revisão sistemática da literatura, a qualidade dos instrumentos 




Fontes de informação e estratégias de busca 
Foram consultadas as bases de dados Pubmed, PsycoINFO, Scielo, Scopus e Web 
of Science, durante os meses de março e abril de 2019, e outubro de 2020. O string de 
busca utilizado foi o seguinte: ("alienação parental") AND ("escala" OR "inventário" OR 
"psicometria" OR "medida" OR "instrumento" OR "validação" OR "teste") nos idiomas 
português, inglês (("parental alienation") AND ("scale" OR "inventory" OR 
"psychometrics" OR "measure" OR "instrument" OR "validation" OR "test")) e espanhol 
(("alienación parental") AND ("escala" OR "inventario" OR "psicometría" OR "medida" 
OR "pruebas" OR "validación" OR "prueba")). 
 
Critérios de elegibilidade 
Foram incluídos artigos empíricos publicados entre 1986 e 2019, recorte que se 
justifica pelo fato de o termo Alienação Parental ter sido cunhado em 1985. Os títulos 
dessas publicações deveriam explicitar os termos: Alienação Parental, comportamentos 
alienadores, genitor alienado ou alienador, criança alienada. Além disso, no decorrer do 
texto, deveriam constar informações sobre as propriedades psicométricas do 
instrumento (evidências de validade, precisão, estudos de normatização ou 
padronização). Não foram incluídos nesta revisão estudos que abordassem a SAP ou 
outros temas como, por exemplo, abuso sexual infantil ou credibilidade de testemunho. 
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Seleção dos estudos e extração dos dados 
A seleção dos artigos foi realizada por duas juízas independentes. Os desacordos 
entre as juízas foram avaliados por uma terceira juíza, que tinha o papel de resolver 
possíveis dissensos, o que não ocorreu. Após a busca nas bases de dados, as informações 
referentes ao título e resumo dos artigos foram importadas para o START®, software 
por meio do qual realizou-se a seleção e extração dos dados conforme o protocolo de 
revisão sistemática. Após verificação dos critérios de elegibilidade, foram extraídas as 
seguintes informações dos artigos: ano e periódico de publicação, objetivo do estudo, 
delineamento de pesquisa utilizado, caracterização dos participantes, quantidade e 
características dos instrumentos utilizados para mensurar alienação parental 
(dimensões e propriedades psicométricas).  
 
Análise de qualidade 
Para analisar a qualidade dos artigos, foi realizada uma adaptação do protocolo 
PRISMA (disponível em http://www.prisma-statement.org/), com base nos seguintes 
procedimentos: definição da pergunta de investigação, escolha dos descritores e das 
bases de dados, identificação dos critérios de inclusão e exclusão dos artigos, 
sistematização das informações obtidas, apresentação e discussão dos resultados (Costa 
& Zoltowski, 2014). A partir disso, utilizou-se o seguinte checklist para verificar a 
qualidade dos artigos selecionados: classificação da revista em que o artigo foi publicado 
conforme WEB-QUALIS (CAPES), critério de avaliação do artigo por pares e 
procedimentos estatísticos utilizados para obter evidências de validade. 
 
Risco de viés 
Analisou-se os procedimentos adotados, tais como recrutamento de participantes 
e análise dos dados para a obtenção de resultados enviesados ou equivocados, ou seja, 
o risco de viés. Para isso, verificou-se o lapso temporal entre a aplicação do instrumento 
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e a experiência do participante em relação à alienação parental, acesso a diferentes fontes 
de informação para verificar a existência ou não de alienação parental na família. 
 
Resultados 
Inicialmente, foram recuperados 184 artigos. Desses, 61 estavam duplicados. 
Após a leitura inicial dos títulos e resumos, 89 artigos foram excluídos, pois não 
apresentavam termos relativos à alienação parental. A Figura 1 mostra o fluxo dos 















Figura 1. Fluxograma da revisão dos artigos. 
 Dos 34 artigos lidos na íntegra, 17 foram selecionados, pois apresentavam 
informações sobre as propriedades psicométricas, como indicador de precisão (alpha de 
Cronbach) ou evidências de validade do instrumento. A Tabela 1 apresenta as principais 
características dos estudos selecionados.
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amostra final (n = 17) 
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Tabela 1  
Características dos estudos selecionados. 
Ano  Periódico/ 
WebQualis 
Título do artigo e Autores Objetivo  Participantes Instrumento 
2002 Journal of College 
Student Psycho-
therapy / Não possui 
Alienated Family Relationship Scale: 
Validation with young adults 
(Laughrea, 2002) 
Desenvolver instrumento de autorrelato 
para identificar alienação parental famílias 
intactas e divorciadas. 
493 estudantes universitários 
canadenses.  
Alienated Family 
Relationship Scale (AFRS) 
2006 Journal of Divorce & 
Remarriage / Não 
possui 
Perceived Parent-Child Alienation: 
Empirical Assessment of Parent-Child 
Relationships Within Divorced and 
Intact Families (Moné & Biringen, 2006) 
Investigar os efeitos da lembrança de 
sentir-se alienado nas lembranças sobre a 
infância, relações adulto-pai e filho e a 
probabilidade de alienação parental em 
famílias casadas e divorciadas. 
227 estudantes universitários de uma 
universidade pública do oeste dos 
Estados Unidos 
Relationship Distancing 
Questionnaire (RDQ)  
2011 Journal of Divorce 
and Remarriage / Não 
possui 
To turn a child against a parent is to 
turn a child against himself: The direct 
and indirect effects of exposure to 
parental alienation strategies on self-
esteem and well-being (Baker & Ben-
Ami, 2011) 
Investigar a prevalência de estratégias de 
alienação parental em adultos expostos 
durante a adolescência e associação entre 
exposição, autoestima e autossuficiência. 
118 adultos americanos, cujos pais se 
separaram quando eles tinham idade 
acima de 15 anos. 
Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ) 
2012 Journal of Divorce 
and Remarriage / Não 
possui  
Assessing Parental Alienation: 
Empirical Assessment of College 
Students' Recollections of Parental 
Alienation During Their Childhoods 
(Moné & Biringen, 2012) 
Mensurar as percepções de adultos jovens 
sobre a exposição a alienação parental 
durante a infância. 
227 graduandos dos cursos de ciências 
sociais e da vida de uma universidade 
pública do oeste dos Estados Unidos 
(210 mulheres e 17 homens).  
Relationship Distancing 
Questionnaire (RDQ) 
2013 Suma Psicologica / B1 Reconocimiento de indicadores de 
Alienación Parental en operadores de 
Justicia de Bogotá (Saldaña et al., 2013) 
Identificar indicadores de alienação 
parental entre operadores de Justiça e 
comparar os resultados segundo sexo, 
profissão e instituição. 
104 psicólogos, 90 assistentes sociais, 40 
advogados e 29 participantes que não 
informaram a profissão, vinculados ao 
sistema de justiça de Bogotá. 
Instrumento sem nome 
(criado pelos próprios 
autores) 
2015 Journal of Child and 
Family Studies / A1 
Parental bonding and parental 
alienation as correlates of psychological 
maltreatment in adults in intact and 
non-intact families (Baker & 
Verrocchio, 2015). 
Investigar as relações entre vínculo 
parental e alienação parental como 
correlatos de maus-tratos psicológicos em 
adultos de famílias casadas e divorciadas.  
258 adultos de famílias casadas e 481 de 
famílias divorciadas, entre 16 e 66 anos 
de idade, residentes no sul da Itália. 
Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ) 
2015 Journal of Forensic 
Sciences / B1 
Symptom Checklist-90-Revised Scores 
in Adult Children Exposed to 
Alienating Behaviors: An Italian 
Sample (Bernet et al., 2015) 
Identificar comportamentos alienantes e 
sintomas psicossociais correlatos em uma 
amostra de crianças. 
759 pessoas, entre 16 e 66 anos de 
idade, residentes na Itália. 
Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ) 
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2015 Frontiers in 
Physiology / A2 
Perceived parental functioning, self-
esteem, and psychological distress in 
adults whose parents are separated/ 
divorced.(Verrocchio et al., 2015) 
Identificar associações entre exposição a 
comportamentos alienadores durante a 
infância, vínculo parental, autoestima e 
sofrimento psicológico. 
470 adultos residentes em Chieti, Itália. Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ) 
2016 Journal of Forensic 
Sciences / B1 
Associations between Exposure to 
Alienating Behaviors, Anxiety, and 
Depression in an Italian Sample of 
Adults ( Verrocchio et al., 2016) 
Examinar associações entre a exposição a 
alienação parental, ansiedade e depressão, 
mediadas por maus-tratos psicológicos e 
vínculo parental. 
509 adultos italianos. Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ) 
2016 Ciencias Psicológicas / 
A1 
Escala Zicap para la evaluación de la 
alienación parental: resultados 
preliminares (Zicavo et al., 2016) 
Definir e descrever fatores estatísticos que 
determinam ausência parental e alienação 
parental em crianças e adolescentese. 
257 crianças e adolescentes chilenos, 
entre 9 e 15 anos de idade. 
Escala ZICAP 
2016 Paideia / A1 Analysis of the Psychometric Properties 
of a Parental Alienation Scale (Gomide 
et al., 2016) 
Explorar as propriedades psicométricas de 
uma escala de alienação parental 
Três psicólogos brasileiros com 
expertise em alienação parental. 
Parental Alienation Scale 
2016 Journal of Divorce & 
Remarriage / Não 
possui 
The linkage between parental 
alienation behaviors and child 
alienation (Baker & Eichler, 2016) 
Identificar as associações entre 
comportamentos alienadores dos pais e 
comportamentos alienados dos filhos. 
109 estudantes, de 18 e 49 anos, do 
curso de psicologia geral de uma 
universidade do sudoeste dos EUA. 
Baker Strategy (BSQ) e Baker 
Child Alienation 
Questionnaire (BAQ) 
2017 Estudos de Psicologia 
/ A1 
Alienação parental: elaboração de uma 
medida para mães (Carvalho et al., 
2017) 
Elaborar o Inventário de Práticas Maternas 
Alienantes e reunir evidências de sua 
validade pela estrutura interna. 
200 mães divorciadas (estudo 1) e 189 
mães divorciadas (estudo 2) da Paraíba. 
Inventário de Práticas 
Maternas Alienantes (IPMA) 
2018 Australian Journal of 
Psychology / Não 
possui  
Parental alienation: Targeted parent 
perspective (Balmer et al., 2018) 
Investigar a experiência de alienação 
parental sob a perspectiva de pais, tanto do 
sexo masculino quanto do feminino. 
225 pais (105 homens (M = 40,86 anos) e 
120 mulheres (M = 40,73 anos), sendo 
48% (EUA) e 36,4% (Austrália). 
Questionário sem nome 
2018 Journal of Forensic 
Sciences / B1 
An objective measure of splitting in 
parental alienation: The Parental 
Acceptance-Rejection  Questionnaire 
(Bernet et al., 2018) 
Avaliar a utilidade do Questionário de 
Aceitação-Rejeição Parental (PARQ) no 
grau de cisão, para distinção entre crianças 
alienadas e não alienadas. 
116 crianças e adolescentes com idades 
entre 9 e 17 anos, sendo 35 de famílias 
intactas, 20 de pais divorciados, 16 




2018 Journal of Family 
Therapy / Não possui  
Adult report of childhood exposure to 
parental alienation at different develop-
mental time (Verrocchio et al., 2018) 
Investigar a relação entre a exposição à 
alienação parental e maus-tratos 
psicológicos. 
361 adultos italianos: 65% do sexo 
feminino. A idade dos participantes 
variou de 18 a 61 anos. 
Baker Strategy 
Questionnaire (BSQ)  
2019 Journal of Divorce & 
Remarriage / Não 
possui  
Parental alienation: A measurement 
tool (Rowlands, 2019) 
Validar um instrumento de avaliação para 
auxiliar na mensuração da presença e 
gravidade da alienação parental. 
592 pais: 299 pais (50,4%), 291 mães 
(49,2%) e 2 travestis. 
Rowlands Parental 
Alienation Scale (RPAS) 
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Quanto a distribuição das publicações selecionadas, verificou-se que 2016 foi o 
ano em que mais houve publicações. As revistas que concentraram o maior número de 
publicações foram Journal of Divorce and Remarriage (5) e Journal of Forensic Sciences 
(3).  
Em relação ao objetivo dos estudos selecionados, é possível verificar que apenas 
seis deles (Bernet et al., 2018; Carvalho et al., 2017; Gomide et al., 2016; Laughrea, 2002; 
Rowlands, 2019; Zicavo et al., 2016) apresentaram como objetivo desenvolver 
instrumentos de medida para avaliação da alienação parental. Quanto ao método, 
verificou-se que todos os estudos apresentaram abordagem quantitativa e corte 
transversal. Em relação ao delineamento, apenas um estudo (Gomide et al., 2016) 
referiu-se a análise de documentos (autos processuais).  
No que que diz respeito aos participantes, apenas duas pesquisas foram 
realizadas com crianças e adolescentes (Bernet et al., 2018; Zicavo et al., 2016), duas com 
profissionais que atuavam no sistema de justiça (Gomide et al., 2016; Saldaña et al., 2013) 
e duas com pais alvos de alienação parental. Para mensurar alienação parental, o 
instrumento mais utilizado nos estudos selecionados foi o Baker Strategy Questionnaire 
(BSQ) (n= 7).  
Quanto à nacionalidade dos instrumentos, três instrumentos foram 
desenvolvidos nos Estados Unidos (BSQ, Baker Child Alientation Questionnaire – BQA, 
Relationship Distancing Questionnaire – RDQ, Rowlands Parental Alienation Scale - 
RPAS), dois no Brasil (Parental Alienation Scale - PAS e Inventário de Práticas Maternas 
Alienantes - IPMA), um no Canadá (Alienated Family Relationship Scale - AFRS), um 
na Austrália (Questionário sem nome), um no Chile (Escala Zicap) e um na Colômbia 
(Instrumento sem nome).  
A seguir, a Tabela 2 apresenta as propriedades psicométricas dos instrumentos 
utilizados para avaliar indicadores de alienação parental. 
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Tabela 2 
Propriedades psicométricas dos instrumentos para avaliação de indicadores de alienação parental. 
Instrumento/Autores Dimensões Propriedades psicométricas do instrumento 
Alienated Family Relationship 
Scale (AFRS) (Laughrea, 2002) 
1. Conflito interparental (frequência do conflito: 5 
itens; capacidade dos pais de resolver os conflitos: 5 
itens) 
2. Atitudes alienadoras (16 itens, igualmente 
divididos entre mãe e pai). 
3. Atitude alienada (16 itens: 8 refere-se a mãe e 8 ao 
pai). 
42 itens. 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (análises fatoriais).  
- Evidências de validade convergente. 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach entre 0,81 e 0,89).  
Baker Child Alienation 
Questionnaire (BAQ) (Baker & 
Eichler, 2016) 
Oito itens sobre a frequência com que os 
entrevistados exibiram cada comportamento em 
relação a um dos pais. 
- Evidências de precisão: Para comportamentos contra a mãe (rejeição da mãe) Alfa de Cronbach 0,79. 
Para comportamentos contra o pai (rejeição do pai) Alfa de Cronbach 0,83. 
Baker Strategy Questionnaire 
(BSQ) (Baker & Ben-Ami, 2011; 
Baker & Verroccio, 2015; Baker 
& Eichler, 2016; Bernet et al., 
2015;  Verrochio et al., 2015; 
Verrocchio et al., 2016; 
Verrocchio et al., 2018) 
1. Comportamentos específicos de alienação parental 
(19 itens)   
2. Comportamento geral (1 item) 
20 itens 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,96) (Baker & Ben-Ami, 2011). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,95 (mães); 0,94 (pais)) (Baker & Verrocchio, 2015). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,93 (mãe); 0,91 (pai)) (Baker & Eichler, 2016). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,94) (Bernet et al., 2015). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,94) (Verrocchio et al., 2015). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,94)  Verrocchio et al., 2016);  
- Evidências de precisão (mães: o Alfa de Cronbach de 0,90; pais: o Alfa de Cronbach 0,94) (Verrocchio et 
al., 2018). 
Escala ZICAP (Zicavo et al., 
2016) 
1. Influência emocional (12 itens) 
2. Evitação e desprezo (11 itens) 
3. Implicação excessiva/irracional (10 itens)  
33 itens 
- Evidências de validade de conteúdo (análise de juízes). 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (análise fatorial e Índice Tanakara). 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,88) 
Instrumento sem nome (criado 
pelos próprios autores) 
(Saldaña et al., 2013) 
Indicadores de alienação parental (55 itens)  - Evidências de validade de conteúdo (análise de juízes); 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (Análise clássica dos itens – discriminação do item) 
(Índice Tanaka 0,98);  
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,94). 
Inventário de Práticas 
Maternas Alienantes (IPMA) 
(Carvalho et al., 2017) 
1. Práticas maternas alienantes (12 itens) - Evidências de validade de conteúdo (análise semântica e de juízes); 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (Análise fatorial exploratória e confirmatória) 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,83). 
Parental Alienation Scale 
(Gomide et al., 2016) 
1. Negar acesso à criança (13 itens); 
2. Comparações depreciativas (8 itens); 
3. Manipulação emocional (14 itens); 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (Análise fatorial) 
- Evidências de validade de critério concorrente. 
- Evidências de precisão: (Alfa de Cronbach: 0. 965, Split-half : 0.745. 
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4. Comportamento dos pais durante a avaliação (10 
itens); 
5. Comportamento da criança durante a avaliação (14 
itens) 
59 itens 
Questionário sem nome 
(Balmer et al., 2017) 
1. Exposição às táticas de alienação parental (13 itens) - Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: 0,85) 
Relationship Distancing 
Questionnaire (RDQ) (Moné & 
Biringen, 2006, 2012) 
27 itens objetivos e 3 abertos. 
Versão mãe e versão pai 
1. Evitação e negatividade sem culpa; 
2. Reclamações e evasão; 
3. Rejeição; 
4. Mãe (Pai) fala mal do pai (mãe) 
5. Outras influências 
30 itens. 
- Evidências de validade de conteúdo (Moné & Biringen, 2012). 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (análise fatorial) (Moné & Biringen, 2012). 
 - Evidências de validade de critério preditiva (Moné & Biringen, 2006). 
- Evidências de validade convergente (Moné & Biringen, 2006, 2012). 
- Evidências de validade discriminante (Moné & Biringen, 2012).  
- Evidências de precisão - Alpha de Cronbach (mãe: 0,76, pai 0,79),  
- Evidências de estabilidade temporal (mãe: 0,94; pai 0,88) (Moné & Biringen, 2012). 
Rowlands Parental Alienation 
Scale (RPAS) (Rowlands, 2019) 
Versão inicial: 42 itens (8 dimensões) 
Versão final: 23 itens (6 dimensões) 
1. Campanha de difamação (4 itens) 
2. Falta de afeto positivo em relação ao genitor (6 
itens) 
3.  Fenômeno do pensador independente (2 itens) 
4.  Suporte reflexivo incondicional (4 itens) 
5. Presença de cenários emprestados (4 itens) 
6. Disseminação de animosidade para família extensa 
(3 itens) 
- Evidências de validade conteúdo (análise de juízes). 
- Evidências de validade baseada na estrutura interna (Análise fatorial); 
- Evidências de validade convergente. 
- Evidências de validade discriminante. 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach variando de 0,78 a 0,93). 
The Parental Acceptance-
Rejection Questionnaire 
(PARQ) (Bernet et al., 2017) 
60 itens que as crianças respondem a respeito de suas 
mães e pais 
- Evidências de precisão (Alfa de Cronbach: famílias intactas – mãe 0,83; pai 0,85; filhos de pais 
divorciados - mãe 0,85; pai 0,83; filhos com pais negligentes - mãe 0,82; pai 0,88; famílias de pais alienados 
-  mãe 0,94; pai 0,70; e famílias de mães alienadas - mãe 0,96; pai 0,89) 
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De acordo com a Tabela 2, quanto às propriedades psicométricas, os 
instrumentos que apresentaram evidências de validade de conteúdo, baseada na análise 
de juízes, foram: Escala ZICAP (Zicavo et al., 2016), Instrumento sem nome (Saldaña et 
al., 2013), IPMA (Carvalho et al., 2017), RDQ (Moné & Biringen, 2012), RPAS (Rowlands, 
2019). Em relação às evidências de validade de conteúdo, por meio de análise semântica, 
somente o IPMA apresentou essa propriedade psicométrica (Carvalho et al., 2017).  
Os instrumentos que apresentaram evidências de validade baseadas na estrutura 
interna (CFP, 2018), por meio de análises fatoriais exploratórias e/ou confirmatórias 
foram o AFRS (Laughrea, 2002), Escala ZICAP (Zicavo et al., 2016), Instrumento sem 
nome (Saldaña et al., 2013),  IPMA (Carvalho et al, 2017), PAS (Gomide et al, 2016), PDS 
(Rowen & Emery, 2014)  RDQ (Moné & Biringen, 2012) e RPAS (Rowlands, 2019). 
Evidências de validade baseadas nas relações com variáveis externas (CFP, 2018), tais 
como evidências de validade de critério concorrente (PAS) e preditiva (RDQ) foram 
apresentadas por dois instrumentos.   
Nos estudos que apresentaram evidências baseadas em construtos relacionados 
– evidências de validade convergente (CFP, 2018) foram identificadas em três 
instrumentos: AFRS, RDQ, RPAS (Laughrea, 2002; Moné & Biringen, 2006; Rowlands, 
2019). Evidências de validade baseadas na relação entre instrumentos que avaliam 
construtos diferentes, teórica e empiricamente não relacionados – evidências de 
validade discriminante (CFP, 2018) foram identificadas somente no RDQ e no RPAS 
(Moné & Biringen, 2012; Rowlands, 2019). Por fim, todos os instrumentos apresentaram 
evidências de precisão aceitáveis (Pasquali, 2016). Entretanto, não foram apresentados 
estudos de normatização e padronização dos instrumentos. 
 
Discussão 
O objetivo desta revisão foi analisar a qualidade dos instrumentos psicológicos 
adotados em pesquisas sobre alienação parental. Para isso, utilizou-se como parâmetro 
os critérios da Resolução 09/2018 do Conselho Federal de Psicologia (Conselho Federal 
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de Psicologia [CFP], 2018), assim como livros-textos de especialistas em Psicometria, tais 
como Alchieri e Cruz (2010), Pasquali (2016), Hutz, Bandeira e Trentini (2015), Cohen, 
Swerdlik, e  Sturman (2014) e Urbina (2007). 
A construção e validação de um teste psicológico perpassa etapas teóricas 
(definição e operacionalização do construto por meio de itens) e empíricas (estudos de 
validação, precisão e normatização) que visam assegurar a qualidade psicométrica do 
instrumento e sua aplicabilidade nos diferentes campos de atuação do(a) psicólogo(a). 
Neste estudo, constatou-se que a maioria dos instrumentos identificados não apresentou 
informações suficientes para que fossem considerados adequados ao uso profissional, 
pelo menos, no contexto brasileiro. 
Em relação à etapa teórica, por exemplo, somente para construção do IPMA, RDQ 
(Moné & Biringen, 2012), PAS e Escala ZICAP foram explicitados os critérios teóricos 
utilizados para definição e operacionalização do construto AP. A negligência dessa 
etapa pode vir a comprometer a qualidade do instrumento psicológico, pois, segundo 
Pasquali (1998), são os sistemas teóricos que subsidiam a criação de itens. Sendo assim, 
se não há um sistema teórico bem definido sobre o fenômeno, isso pode repercutir na 
definição constitutiva e operacional do instrumento. Logo, isso restringirá as evidências 
de validade, já que, provavelmente, o instrumento não mensurará o construto 
selecionado. 
Quanto às evidências de validade apresentadas,  as evidências de validade de 
critério concorrente da PAS foi obtida por meio da comparação dos dados de 48 famílias 
(96 pais) com, pelo menos, um dos pais acusados pelo sistema de justiça de ser um 
alienador (Grupo A) e 48 famílias (97 pais) sem nenhuma acusação de alienação parental 
(Grupo B).  Nesse caso, o critério de comparação utilizado - um dos pais acusados pelo 
sistema de justiça de ser um alienador -  pode ser considerado um critério contaminado, 
tendo em vista que a classificação das famílias (com e sem acusação de alienação 
parental) pode não ter sido realizada por especialistas do campo da Psicologia. 
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Soma-se a isso o fato de que, na maioria dos casos em que esse tipo de acusação 
é realizada, trata-se de um contexto adversarial, em que as partes investem recursos para 
desqualificar o exercício da parentalidade pelo ex-cônjuge. Nesse sentido, observa-se 
que o critério utilizado para obter evidências de validade de critério concorrente não 
apresenta legitimidade suficiente, tendo em vista que um critério de comparação precisa 
ser válido e não contaminado (Cohen et al., 2014). 
Além disso, a ausência de estratégias empiricamente validadas para identificação 
de indicadores de alienação parental no contexto brasileiro evidencia a necessidade de 
se adotar outros procedimentos para obtenção de evidências de validade. Por exemplo, 
estudos das relações entre o instrumento a ser validado e medidas de observação direta 
do comportamento ou instrumentos que avaliem construtos diferentes, mas teórica e 
empiricamente relacionados (por exemplo, coparentalidade), comparação com 
instrumentos que mensurem construtos diferentes, mas teórica e empiricamente 
relacionados (por exemplo, conflito interparental) (CFP, 2018; Pasquali, 2016).  
É importante destacar que todos os estudos apresentaram evidências de precisão, 
embora esta não seja uma condição suficiente para que o teste seja considerado 
adequado ao uso, especialmente no contexto de atuação profissional. Portanto, é 
necessária a demonstração, conforme critérios nacionais e internacionais relativos às 
propriedades psicométricas dos instrumentos (CFP, 2018; Zanon & Filho, 2015), 
evidências de validade baseadas na estrutura interna, por exemplo. Nesse sentido, BAQ, 
BSQ e PARQ não satisfazem os critérios mínimos para uso profissional no Brasil. 
A maioria dos instrumentos apresentados nesta revisão (AFRS, BAQ, BSQ, Escala 
ZICAP, IPMA, PARQ, Questionário sem nome, RDQ) possibilitam identificar a 
ocorrência de alienação parental a partir do autorrelato dos respondentes, o que 
aumenta a probabilidade de ocorrer desejabilidade social. Isto é, as pessoas 
responderem aos itens de modo distorcido, com tendência a informar comportamentos 
socialmente aceitos e valorizados pela cultura ou a fim de atender à suposta expectativa 
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do pesquisador que, nesse contexto, seria identificar os indicadores de alienação 
parental (Antunes, 2016). Sendo assim, seria importante que nas pesquisas apresentadas, 
a coleta de informações sobre a existência ou não de comportamentos relacionados à 
alienação parental fosse realizada a partir de diferentes fontes ou métodos, a fim de 
assegurar a validade ecológica da pesquisa (Salles & Rodrigues, 2017).   
Sobre aspectos relacionados ao viés das medidas analisadas, destaca-se que 
quatro instrumentos (BAQ, BSQ, RDQ e AFRS), identificados nesta revisão, tem como 
fonte de informação o autorrelato do respondente sobre experiências vivenciadas 
durante a infância e/ou adolescência, o que significa dizer que esse tipo de item tende a 
aumentar a margem de erro da medida, haja vista que, vários estudos indicaram que 
memórias relatadas na vida cotidiana são deliberadamente distorcidas e que a maioria 
das pessoas apresenta dificuldade em recordar memórias autobiográficas de 
experiências passadas importantes (Eysenck & Keane, 2017).  
Ainda sobre o viés da medida, destaca-se que o IPMA é um instrumento que tem 
como objetivo avaliar as práticas maternas alienantes, o que pode contribuir para o 
fortalecimento da ideia de que, nesta dinâmica, existe um culpado e uma vítima, o que 
implica na desconsideração de fatores sociais e culturais inerentes a cada núcleo familiar. 
Além disso, o uso desse instrumento pode reforçar o pressuposto de que as mulheres 
seriam as que mais se envolvem em comportamentos alienadores, o que pode ser um 
equívoco, tendo em vista que, ao se assumir a perspectiva de que a alienação parental é 
um processo, ambos os genitores podem engajar-se nesta dinâmica (Darnall, 2011).  
Por fim, ressalta-se que, não foram apresentados critérios para apuração dos 
resultados, bem como estudos de normatização e padronização dos instrumentos 
analisados, o que inviabiliza, por exemplo, a aplicação do instrumento em outras 
populações, assim como a construção de um corpo de evidências acerca da validade da 
medida proposta. Nesse sentido, é importante que se estabeleçam parcerias entre 
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pesquisadores com o intuito de aprimorar as medidas já desenvolvidas a fim de que 
essas possam ser utilizadas por psicólogos inseridos nos contextos clínico e forense. 
 
Considerações finais 
Pretendeu-se, por meio desta revisão, analisar a qualidade dos instrumentos 
psicológicos utilizados para avaliação da alienação parental em diferentes países. Em 
relação à quantidade de instrumentos disponíveis para avaliar indicadores de alienação 
parental, tanto no Brasil quanto em outros países, por meio desta revisão constatou-se 
que existem apenas onze instrumentos para isso.  
Quanto às propriedades psicométricas, todos os estudos apresentaram 
evidências de precisão (alpha de Cronbach, teste-reteste, teste das duas metades) 
satisfatórias. Sobre as evidências de validade baseadas na estrutura interna e precisão, 
sete instrumentos (AFRS, Escala ZICAP, Instrumento sem nome, IPMA, PAS, RDQ e 
RPAS) apresentaram essas informações (AFRS, Escala ZICAP, Instrumento sem nome, 
IPMA, PAS, RDQ e RPAS), sendo dois desses desenvolvidos no Brasil. Destaca-se que, 
apesar da alienação parental ser um fenômeno psicológico empiricamente pouco 
investigado no mundo, os instrumentos desenvolvidos pelos pesquisadores brasileiros 
apresentaram evidências de validade satisfatórias, o que demonstra o esforço desses 
autores na construção de medidas de alienação parental que atendam aos critérios 
nacionais e internacionais para produção de testes psicológicos (CFP, 2018).  
Todavia, é importante ressaltar que, além da demonstração de evidências de 
validade e precisão, também é necessário investimento em estudos de normatização, a 
fim de se garantir que o processo de testagem psicológica possa, de fato, oferecer 
informações mais próximas à realidade dos indivíduos avaliados (Alchieri & Cruz , 2010, 
Bandeira & Trentini, 2015, CFP, 2018, Cohen, Swerdlik, & Sturman, 2014,  Pasquali, 2016, 
Urbina, 2007). Nesse sentido, destacam-se algumas limitações desse estudo, como o uso 
de descritores relacionados especificamente a validação de instrumentos, o que pode ter 
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inviabilizado a recuperação de estudos relacionados a normatização e padronização dos 
instrumentos para avaliação da alienação parental.  
Outra limitação refere-se a inclusão de artigos cujo foco não estava na construção 
do instrumento em si, mas o apresentava como parte do estudo a fim de investigar 
determinados comportamentos relacionados à alienação parental, o que pode ter 
contribuído para que, em relação a alguns instrumentos, somente fossem apresentadas 
informações relativas as evidências de precisão. Além disso, a escolha das fontes de 
dados pode ser considerada um fator que restringiu o acesso a um maior número de 
pesquisas, tendo em vista que a busca pelos artigos foi restrita a bases de dados 
eletrônicas, o que pode ter inviabilizado o acesso a estudos realizados entre as décadas 
de 1980 e 1990, período em que a maioria das publicações eram realizadas no formato 
físico.  
Por fim, é possível concluir que, apesar dos esforços dos pesquisadores 
brasileiros, verifica-se que ainda existem critérios a serem satisfeitos para se viabilizar o 
uso de testes psicológicos específicos para avaliação da alienação parental. Portanto, 
destaca-se a necessidade de se delimitar teórica e empiricamente este construto, levando 
em consideração os aspectos sociais e culturais inerentes às relações familiares durante 
a experiência do divórcio. 
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